
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0000094-39.2016.815.0051
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 2ª Vara da comarca de São João do Rio do Peixe
1º APELANTE: Daniel Aleixa Vieira de Sousa
ADVOGADO: Geraldo Rocha Dantas Neto
2º APELANTE: Joscildo Roque de Lima
ADVOGADO: José Laurindo da Silva Segundo
APELADO:   Ministério Público Estadual                                                                        

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  DE  ROUBO
MAJORADO E FURTO SIMPLES.  CONCURSO
DE  PESSOAS.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  1º  APELO.
EMBRIAGUEZ.  AUSÊNCIA  DE  GRAVE
AMEAÇA  OU  VIOLÊNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  FURTO.
IMPOSSIBILIDADE.  UNIDADE DE DESÍGNIOS.
OBSERVÂNCIA.  DOSIMETRIA.  REFORMA
IMPERIOSA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
MÁ  AVALIAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO
QUANTUM. CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE DIREITOS.
AUSÊNCIA DE UM DOS REQUISITOS. APELO
PARCIALMENTE PROVIDO.

O emprego de  simulacro  de arma de  fogo não
constitui  motivo  apto  para  a  configuração  da
causa especial de aumento de pena prevista no
art. 157, § 2º, I, do Código Penal, por ausência de
maior  risco  para  a  integridade  física  da  vítima,
prestando-se,  tão  somente,  para  caracterizar  a
grave ameaça do crime de roubo.

A causa especial de aumento de pena pelo emprego
de arma de fogo é circunstância elementar da forma
qualificada  do  crime,  que  se  comunica  a  todos  que
aderiram voluntariamente à conduta, sendo irrelevante
saber  quem  era  o  proprietário  ou  quem  estava
portando a arma.

A embriaguez, seja por álcool ou outra substância de
efeitos  análogos,  conforme o  art.  28,  II  do  CP,  não
exclui  a  imputabilidade  penal  quando  voluntária  ou
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culposa,  podendo  apenas  ser  causa  de  redução  da
pena  quando  proveniente  de  caso  fortuito  ou  força
maior e o réu, ao tempo da ação, não tenha a plena
capacidade de entender o caráter ilícito do fato.

2º  APELO.  FURTO  SIMPLES.  AUSÊNCIA DE
PROVAS  NA  INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.
INOBSERVÂNCIA.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
FIRME  E  HARMÔNICO.  CONFISSÃO.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  FURTO  DE  USO.
DESCLASSIFICAÇÃO.  INADMISSIBILIDADE.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  REFORMA
IMPERIOSA.  REDIMENSIONAMENTO.  APELO
PARCIALMENTE PROVIDO.

Não devolvendo  o  veículo  no  mesmo lugar  em
que  foi  subtraído  e  nas  mesmas  condições,  e,
ainda,  com  a  pretensão  de  abandono  da
motocicleta  em lugar  diferente  e  distante,  resta
tipificado o crime de furto simples do art. 155 do
CP, não sendo, por si só, suficiente a alegação de
que apenas pretendia usar o veículo como meio
de fuga.

Existindo  análise  equivocada  das  circunstâncias
judiciais  do art.  59 do CP, sem o devido cotejo
com os elementos concretos dos autos, impõe-se
o redimensionamento da reprimenda no tocante a
sua dosimetria.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da  Paraíba,  por  unanimidade,   em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AOS

APELOS PARA REDUZIR AS PENAS DE JOCILDO PARA 06 (SEIS) ANOS E

04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E 50 (CINQUENTA) DIAS-MULTA, NO

REGIME SEMIABERTO,  E  A DE DANIEL PARA 04(QUATRO0  ANOS  DE

RECLUSÃO  E  20  (VINTE)  DIAS-MULTA,  NO  REGIME  ABERTO,  NOS

TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER

MINISTERIAL.

RELATÓRIO



Apelação Criminal n. 0000094-39.2016.815.0051

Cuida-se de Apelações Criminais interpostas por Daniel Aleixa

Vieira de Sousa e Joscildo Roque de Lima face a sentença de fls. 158/161v,

proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da comarca de São João do Rio

de Peixe que, julgando parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal,

condenou o primeiro recorrente (Daniel) a uma pena de 04 (quatro) anos de

reclusão, a ser cumprida no regime, inicial, aberto, e 40 (quarenta) dias-

multa, pela prática do crime capitulado no artigo 157, §2º, II do CP.

Já o segundo apelante (Joscildo) foi condenado a uma pena de

06 (seis) anos de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa pelo crime do

artigo 157, §2º, II do CP, além de 01 (um) ano de reclusão e 40 (quarenta)

dias-multa pelo crime do artigo 155, “caput” do CP, as quais somadas, ante

o reconhecimento do concurso material (art.  69 do CP), resultaram em uma

sanção definitiva de 07 (sete) anos de reclusão e 93 (noventa e três) dias-

multa.

Em sede de embargos de declaração, verificada a existência de

contradição por erro material foi o julgado corrigido, porém sem alteração do

resultado (fls. 204/205).

Em suas razões recursais (fls. 189/195), o Apelante Daniel Aleixa

aludiu ter pego uma carona com o corréu, não sabendo para onde estavam

indo, ainda mais por estar sob efeito de bebida alcoólica, sendo informado da

empreitada criminosa apenas ao chegar perto do estabelecimento.

Sublinhou que o simulacro de arma de fogo não estava em seu

poder, sendo o seu papel o de recolher o dinheiro e os perfumes da Farmácia,

sem nenhum tipo de grave ameaça ou violência, motivo pelo qual deveria ser

procedida a desclassificação para furto simples.

Sendo procedida a desclassificação, pleiteou pela imputação da

pena no mínimo legal,  além da conversão em restritivas de direitos,  sendo

mantida a medida cautelar de comparecimento mensal em Juízo.
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Diante do contexto fático relatado, expôs, ainda, a inexistência de

unidade de desígnios entre os réus, não sendo o caso de reconhecimento do

concurso de pessoas como fator majorante (art. 157, §2º, II do CP).

Por  sua  vez,  o  réu  Joscildo,  em  suas  razões  (fls.  213/216),

aduziu que em nenhum momento o crime de furto, pelo qual foi condenado, foi

objeto  de  instrução processual,  sendo  apenas mencionado nos  relatos  dos

policiais e na denúncia.

Outrossim, a pena teria sido aplicada acima do mínimo legal sem

qualquer respaldo em elementos concretos. Aliás, a pena foi agravada em face

de  antecedentes  prejudiciais,  os  quais  não  foram  especificados,  o  que  foi

corrigido  em sede  de  embargos,  sem,  contudo,  reduzir  a  pena,  ocorrendo

assim uma reforma “in pejus”, a qual não é admitida.

Ainda  quanto  ao  furto,  sustentou  que  subtraiu  a  moto  sem  a

intenção de torná-la sua, de modo definitivo, mas, sim, para, apenas, fugir da

perseguição da Polícia, sendo, então, um furto de uso, conduta atípica, não se

adequando  ao  modelo  abstrato  previsto  no  artigo  155  do  CP,  ainda  mais

quando não houve dano algum ao bem.

Sustentou,  ainda,  a  desproporcionalidade  e  a  falta  de

fundamentação na elevação do mínimo da pena de ambos os crimes (roubo e

furto).

Contra-arrazoando (fls. 217/222 e 223/229), o Representante do

Ministério  Público  a quo pugnou pela manutenção integral  da sentença ora

objurgada.

A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Procurador de

Justiça  Francisco Sagres Macedo Vieira,  exarou o  parecer  de  fls.  238/252,

opinando pelo provimento parcial dos apelos para, tão somente, ser procedida

a redução da pena de multa. 
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É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em desfavor de Joscildo Roque de Lima e Daniel Aleixo Vieira de

Sousa, dando o primeiro como incurso nas sanções do art. 157, §2º, incisos I

e II c/c art. 155, “caput” e art. 69 do CP, e o segundo pelo crime do art. 157,

§2º, incisos I e II do CP, por, no dia 21 de janeiro de 2016, terem, em unidade

de  desígnios,  subtraído  bens da Farmácia  Central,  de  propriedade da  Sra.

Maria Auxiliadora Medeiros de Freitas, mediante grave ameaça, através do

uso de simulacro de arma de fogo.

Ato contínuo, sendo iniciada uma perseguição policial, teriam os

denunciados perdido o controle da motocicleta utilizada, dando continuidade da

fuga a pé, deixando para trás a moto, os capacetes, a arma utilizada e uma

camisa de manga longa com listas laterais vermelhas.

Ainda na fuga, o réu Joscildo teria subtraído uma motocicleta Biz,

pertencente  a  pessoa  conhecida  como  “Panela”,  tendo  caído  da  moto,

abandonando-a no sítio Araças, momento em que foi preso em flagrante.

Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  a  quo julgou

parcialmente  procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  condenando  Daniel

Aleixo a uma pena de  04 (quatro) anos de reclusão, a ser cumprida no

regime,  inicial,  aberto  e  40  (quarenta)  dias-multa,  pela  prática  do  crime

capitulado no artigo 157, §2º, II do CP.

Já o réu Joscildo Roque foi condenado a uma pena de 06 (seis)

anos de reclusão e 53 (cinquenta e três) dias-multa pelo crime do  artigo

157, §2º, II do CP, além de 01 (um) ano de reclusão e 40 (quarenta) dias-

multa pelo crime do  artigo 155, “caput” do CP, as quais somadas, ante o

reconhecimento  do  concurso  material  (art.  69  do  CP),  resultaram  em  uma
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sanção definitiva de 07 (sete) anos de reclusão e 93 (noventa e três) dias-

multa.

Em sede de embargos de declaração, verificada a existência de

contradição por  erro material  e omissão foi  o  julgado corrigido,  porém sem

alteração do resultado (fls. 204/205).

Irresignados, ambos os réus interpuseram recurso apelatório.

Em suas razões recursais (fls. 189/195), o Apelante Daniel Aleixa

aludiu ter pego uma carona com o corréu, não sabendo para onde estavam

indo  pois  estava  sob  efeito  de  bebida  alcoólica.  Relatou  que  somente  foi

informado da empreitada criminosa ao chegar perto do estabelecimento.

Sublinhou que o simulacro de arma de fogo não estava em seu

poder, sendo o seu papel o de recolher o dinheiro e os perfumes da Farmácia,

sem nenhum tipo de grave ameaça ou violência, motivo pelo qual deveria ser

procedida a desclassificação para furto simples.

Sendo procedida a desclassificação, pleiteou pela imputação da

pena no mínimo legal,  além da conversão em restritivas de direitos,  sendo

mantida a medida cautelar de comparecimento mensal em Juízo.

Ainda, diante do contexto fático relatado, expôs a inexistência de

unidade de desígnios entre os réus, não sendo o caso de reconhecimento do

concurso de pessoas como fator majorante (art. 157, §2º, II do CP).

Por  sua  vez,  o  réu  Joscildo,  em  suas  razões  (fls.  213/216),

aduziu que em nenhum momento o crime de furto, pelo qual foi condenado, foi

objeto  de  instrução processual,  sendo  apenas mencionado nos  relatos  dos

policiais e na denúncia.

Outrossim, a pena teria sido aplicada acima do mínimo legal sem

qualquer respaldo em elementos concretos. Aliás, aludiu que a pena agravada
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foi  agravada  em  face  de  antecedentes  prejudiciais,  os  quais  não  foram

especificados, o que foi corrigido em sede de embargos, sem, contudo, reduzir

a pena, ocorrendo assim uma reforma “in pejus”, a qual não é admitida.

Ainda quanto ao furto, alegou que subtraiu a moto sem a intenção

de  torná-la  sua,  de  modo  definitivo,  mas,  sim,  para,  apenas,  fugir  da

perseguição da Polícia, sendo, então, um furto de uso, conduta atípica, não se

adequando  ao  modelo  abstrato  previsto  no  artigo  155  do  CP,  ainda  mais

quando não houve dano algum ao bem.

Sustentou,  ainda,  a  desproporcionalidade  e  a  falta  de

fundamentação na elevação do mínimo da pena de ambos os crimes (roubo e

furto).

Pois bem. A materialidade delitiva dos crimes de roubo e furto se

fez irrefutavelmente demonstrada por intermédio do auto de apresentação e

apreensão de fl. 08 e do auto de entrega à fl. 27.

Por sua vez, a autoria restou comprovada pela confissão dos réus

em harmonia com o contexto probatório encartado nos autos. Vejamos:

O Policial Militar Ananias Vicente Neto, quando do auto de prisão

em flagrante, descreveu a ocorrência de ambos os crimes:

Que faz a apresentação do conduzido Joscildo Roque
de Lima, acusado de roubo a uma farmácia Central
nesta cidade; que no dia de hoje por volta das 13:30
horas se encontrava fazendo rondas pela cidade de
São  João  do  Rio  do  Peixe/PB  quando  populares
informaram  ao  depoente  que  haviam  passado  dois
elementos  em uma moto,  onde teriam cometido um
assalto  a  Farmácia  Central;  que  diante  de  tal
informação  saiu  no  encalço  em  diligências  onde
populares sempre informaram que os dois elementos
saíram em determinada localização, ocasião em que
nas proximidades do Sítio Araçás, avistou uma moto
na  qual  se  encontrava  os  dois  meliantes,  quando
perderam o controle da moto e caíram ao solo e, logo
em seguida, empreenderam fuga a pé, deixando para
trás a moto, os capacetes, e um simulacro de arma de
fogo  do  tipo  espingarda,  calibre  12,  e  uma  camisa
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manga  longa  com  listras  laterais  vermelhas;  que
enquanto fugiam os elementos iam retirando as roupas
na  tentativa  de  se  descaracterizarem  das  roupas
utilizadas  no  crime;  que  durante  as  diligências  o
depoente  e  sua  guarnição  conseguiram  capturar  o
Joscildo  Roque  de  Lima;  que  ainda  na  fuga  o
conduzido  furtou  uma  moto  biz  pertencente  a  uma
pessoa conhecida como “Panela”, entretanto, na fuga,
caiu da referida moto, abandonando-a no Sítio Araças;
que o primeiro conduzido foi encaminhado à Delegacia
e  as  guarnições  com  o  serviço  de  inteligência
continuaram  a  intensificar  as  buscas  pelo  segundo
elemento,  sendo  que,  por  volta  das  19:20  horas,
conseguiram prendê-lo de posse dos objetos do roubo,
nas imediações do Sítio Riachão dos Ribeiros; que o
conduzido  identificado  por  Daniel  Aleixo  de  Sousa
estava  bastante  exausto,  e  não  esboçou  qualquer
reação; que o conduzido ainda confessou que a moto
utilizada no roubo foi furtada dias atrás durante uma
festa na cidade de Nazarezinho/PB […] (fl. 07)

Versão esta ratificada em Juízo:

Que  confirma  o  depoimento  prestado  perante  a
autoridade policial acostado à fl. 07, depoimento este
que foi lido em voz alta na presença da testemunha,
acusado, dos réus e seus advogados; que o segundo
denunciado confessou que foi o autor do assalto; que
o primeiro  denunciado foi  quem apontou o  segundo
como o outro agente do roubo da farmácia; que em
perseguição,  após  os  denunciados  caírem  da
motocicleta,  abandonaram  o  simulacro  de  arma  de
fogo,  o  capacete,  a  motocicleta  Honda Titan e  uma
camisa  manga longa  com listras  laterais  vermelhas;
que reconhece as duas pessoas aqui presentes como
os responsáveis pelo roubo na farmácia central (fl. 98).

A testemunha Delise Santana Nogueira, balconista da Farmácia

assaltada, disse na seara extrajudicial:

Que trabalha  como  balconista  na  Farmácia  Central;
que  estava  de  serviço,  tanto  no  primeiro  roubo
ocorrido no dia 06/01/2016, quando no roubo ocorrido
hoje (21/01/2016), por volta das 13:30 horas; que na
data  de  hoje,  chegaram  na  citada  farmácia  dois
elementos magros, os quais utilizavam roupas escuras
e capacetes;  que os elementos estavam armados e
solicitaram dinheiro, o que foi atendido; que além do
dinheiro  só  elementos  foram  até  a  prateleira  dos
perfumes  e  subtraíram vários  perfumes  das  marcas
Natura  e  Azenka,  além  de  um  aparelho  celular  de
recarga  da  marca  Nokia;  que  os  elementos  após  a
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prática do roubo saíram, tomando rumo ignorado (fl.
09)

O mesmo foi  dito pela testemunha  Maria do Socorro Mendes

dos Santos perante a autoridade policial (fl. 10) e sob o crivo do contraditório,

expôs:

Que  confirma  o  depoimento  prestado  perante  a
autoridade  policial  acostado  às  fls.  10,  depoimento
este  que  foi  lido  em  voz  alta  na  presença  da
testemunha  e  advogado  dos  réus;  que  afirma  não
conseguir reconhecer os réus como agentes do crime
narrado na denúncia; que os agentes, no dia do roubo,
estavam usando capacetes; que não sabe dizer se os
réus estavam portando arma de fogo, mas sabe dizer
que  eles  estavam  com  alguma  coisa  na  mão;  que
ambos os  assaltos  foram dois  os  agentes  e  ambos
utilizava  capacetes;  que  todos  os  bens  subtraídos
pertenciam à farmácia e foram todos devolvidos; que
desse dia para cá nunca mais houver qualquer assalto
na farmácia (fl. 99).

Delise Santana,  retromencionada, relatou perante a autoridade

judicial:

Que  confirma  o  depoimento  prestado  perante  a
autoridade  policial  acostado  às  fls.  09,  depoimento
este  que  foi  lido  em  voz  alta  na  presença  da
testemunha  e  advogados  dos  réus;  que  afirma  não
poder reconhecer os agentes dos crimes; que os réus
não agrediram ninguém, mas utilizaram uma arma de
fogo; que eram dois os agentes do roubo. (fl. 100).

Por sua vez, a proprietária da referida Farmácia Central,  Maria

Auxiliadora Medeiros de Freitas, apenas ouvida na fase inquisitorial, disse:

Que afirma a declarante que hoje, por volta das 13:30
horas,  teve  o  seu  estabelecimento  comercial  –
Farmácia  Central  roubado  por  dois  elementos,  os
quais chegaram em uma moto e adentraram no seu
estabelecimento, e armados renderam as funcionárias
do  comércio,  levando  certa  quantia  em  dinheiro
(aproximadamente  R$200,00)  e  vários  perfumes
Natura  –  Azenka,  entre  outros  perfumes  populares;
que segundo as funcionárias Delize e Corrinha, a arma
utilizada  no  roubo  ocorrido  no  dia  de  hoje  fora  a
mesma utilizada no roubo ocorrido por volta das 13:40
horas do dia 06/01/2016, e os indivíduos possuem as
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mesmas  características  físicas  que  os  supra
mencionado  fato,  ocorrido  dias  atrás,  tais  como
estatura  e  porte  físico,  ou  seja,  estatura  mediana  e
magro, sendo o outro mais baixo e magro também. (fl.
11)

O réu Joscildo Roque de Lima negou a prática delitiva, quando

de seu interrogatório policial:

Que já foi preso e processado por crime de furto; que
a respeito das acusações atribuídas a sua pessoa de
haver praticado mais outra pessoa [sic] de um crime
de roubo a uma farmácia na cidade de São João do
Rio  do  Peixe/PB,  fato  ocorrido  por  volta  das  13:30
horas  da  data  de  21/01/2016,  tendo  para  tanto
utilizado uma arma de fogo, respondeu que nega tais
acusações;  que  afirma  o  interrogado  ter  pego  uma
carona  a  uma  pessoa  desconhecida  com  destino  a
Marizópolis,  tendo feito  o  percurso por  uma estrada
carroçal  alternativa;  que  durante  o  percurso  o  tal
desconhecido e o interrogado se depararam com uma
viatura,  iniciando,  assim,  uma troca de tiros com os
mesmos;  que  o  condutor  da  motocicleta  se
desgovernou  e  caiu,  onde  abandonaram  a  moto  e
correram em direção ao mato; que durante a fuga, o
interrogado pegou uma moto que não era sua, do tipo
Honda Biz, a qual estava com a chave na ignição e
empreendeu  fuga,  porque  estava  com  medo;  que
alega em sua defesa que não foi o autor do roubo e
apenas  pegou  uma  carona  com  tal  homem
desconhecido;  que  se  recusa  a  assinar  o  seu
interrogatório e a nota de culpa. (fl. 13)

No  entanto,  sob  o  crivo  o  contraditório,  apresentou  confissão

qualificada sobre o ocorrido:

Que é verdadeira a denúncia que lhe é feita; que no
dia do fato, praticou o roubo descrito na denúncia na
companhia  do  segundo  denunciado;  que  o
interrogado,  no momento do roubo,  estava portando
uma  arma  de  brinquedo;  que  quando  anunciou  o
assalto, apontou a arma de brinquedo, de longe, para
as vítimas; que eram duas mulheres; que no dia do
fato se encontrava embriagado e não sabia o que
estava  fazendo;  que  da  farmácia,  por  ocasião  do
roubo, subtraíram dinheiro, perfume e outros objetos;
que  após  praticarem  o  roubo  fugiram,  sendo
perseguido pela polícia; que durante a fuga, subtraiu
uma moto que estava parada próxima a uma cerca
e  saiu  pilotando;  que  quando  pegou  a  referida
moto  não  tinha  nenhuma  pessoa  nas
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proximidades; que está arrependido do que fez; que
o  roubo  aconteceu  por  volta  de  meio-dia.  (fls.
101/101v) (grifei).

Por seu turno, o réu Daniel Aleixa Vieira de Sousa confessou a

prática delitiva em ambas as fases:

Que a respeito das acusações atribuídas a sua pessoa
de haver praticado juntamente com Joscildo Roque de
Lima  de  um  crime  de  roubo  a  uma  farmácia,
denominada Farmácia Central, na cidade de São João
do Rio do Peixe/PB, fato ocorrido por volta das 13:30
horas, data de 21/01/2016, tendo para tanto utilizado
uma arma de fogo, respondeu que foi convidado por
Joscildo Roque de Lima para praticarem um roubo na
citada farmácia, tendo o interrogado aceito o contive;
que  saíram  da  cidade  de  Marizópolis  por  volta  das
11:30 horas, com destino à cidade de São João do Rio
do  Peixe/PB indo  diretamente  para  a  farmácia;  que
aduz  o  interrogado  que  o  Joscildo  guiava  a
motocicleta, sendo que o conduzido seguiu na garupa;
que ao adentraram no comércio, o Joscildo pegou uma
arma  da  cintura  e  anunciou  o  assalto,  recolhendo
dinheiro e perfumes do estabelecimento,  sendo que,
ao final, entregou a bolsa ao interrogado, oportunidade
onde  montaram  na  motocicleta  sentido  Marizópolis,
utilizando uma estrada carrossal alternativa; que aduz
o interrogado que a ideia do roubo foi toda de Joscildo,
tendo  o  interrogado  apenas  aceito  o  convite  de
acompanhá-lo na ação criminosa; que durante a fuga
o  Joscildo  jogou  a  moto  ao  solo  ao  perceber  que
estavam sendo perseguidos por policiais militares; que
Joscildo foi capturado, enquanto o interrogado ficou no
mato com a bolsa que continha os objetos e dinheiro
roubados,  sendo capturado logo depois por Policiais
Militares;  que  não  reagiu  à  prisão;  que  afirma  o
interrogado que a moto utilizada no roubo foi furtada
de  uma  festa  na  cidade  de  Nazarezinho  há  pouco
tempo. (fl. 18).

Que é verdadeira a acusação que lhe é feita; que no
dia do fato praticou o roubo descrito na denúncia na
companhia  do  primeiro  denunciado;  que  o  primeiro
denunciado,  no momento do roubo,  estava portando
uma arma de brinquedo, porém, ele também repassou
dita arma para o interrogado; que apontaram a arma
de  brinquedo,  de  longe,  para  as  vítimas,  que  eram
duas mulheres, anunciando que era um assalto; que
no dia do fato, se encontrava embriagado e não sabia
o que estava fazendo; que da farmácia, por ocasião do
roubo, subtraíram dinheiro, perfume e outros objetos;
que  após  praticarem  o  roubo  fugiram,  sendo
perseguido  pela  polícia;  que  durante  a  fuga,  foram
perseguidos pela polícia;  que no momento do roubo
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tinha poucas pessoas na rua; que está arrependido do
que fez; que esta foi a primeira vez que se envolveu
com  fatos  desta  natureza;  que  ao  anunciarem  o
assalto  disseram:  “Isto  é  um  assalto,  passem  o
dinheiro que nós não vamos fazer nada com vocês!”;
que  foi  o  interrogado  que  pegou  o  dinheiro  e  os
objetos pertencentes à vítima. (fls. 102/102v).

A testemunha  Manuel Vieira  (mídia digital  de fl.  129),  arrolada

pela defesa do réu Joscildo, em nada auxiliou para o deslinde da causa, vindo

aos autos tão somente para afirmar uma boa conduta social deste.

Por sua vez, na mesma oportunidade, a testemunha  Francisco

Marinho relatou que o citado acusado teria trabalhado com ele na fatídica data

até meio-dia, quando pediu para se ausentar sob o pretexto de se encontrar

com a namorada (mídia digital de fl. 129), a subtrair a validade do trecho da

confissão no qual  o réu afirmou que se encontrava sob efeito de álcool  no

momento do crime.

Nesse instante, há de ser destacado o seguinte entendimento do

STJ sobre o uso de simulacro de arma de fogo:

[…] 3. Desde o cancelamento da Súmula n. 174 deste
Superior  Tribunal,  consolidou-se  o  entendimento  de
que o  emprego  de simulacro  de arma de  fogo não
constitui motivo apto para a configuração da causa
especial de aumento de pena prevista no art. 157, §
2º, I, do Código Penal, por ausência de maior risco
para a integridade física da vítima,  prestando-se,
tão somente, para caracterizar a elementar "grave
ameaça"  do  delito  de  roubo.  […]  (STJ.  HC
270.092/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA  TURMA,  julgado  em  20/08/2015,  DJe
08/09/2015)

Em outras palavras, ainda que a arma de fogo de brinquedo não

possa majorar a pena, ela pode ser utilizada para adequar o fato ao crime de

roubo, ao invés do de furto, ante a irrefutável grave ameaça provocadora da

intimidação  das  vítimas.  Este,  inclusive,  foi  o  entendimento  adotado  na

sentença ora objurgado, não sendo o caso, portanto, de desclassificação

para o art. 155, “caput” do CP. 
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Outrossim, o simples fato do simulacro de arma de fogo não estar

no poder do réu Daniel, mas, sim, do corréu Joscildo, não inibe que aquele

responda  pelo  crime  de  roubo,  eis  que  se  trata  de  elemento  do  crime,

circunstância  comunicável  entre  os  agentes,  por  força  do art.  30  do CP.  A

propósito:

A causa especial de aumento de pena pelo emprego
de arma de fogo é circunstância elementar da forma
qualificada  do  crime,  que  se  comunica  a  todos  que
aderiram voluntariamente à conduta, sendo irrelevante
saber  quem  era  o  proprietário  ou  quem  estava
portando a arma. (TJDFT. APR 20130910300678. 2ª
Turma Criminal. Relator: Silvânio Barbosa dos Santos.
Data do julgamento: 05/02/2015. Data da publicação:
11/02/2015.).

Por  sua  vez,  a  unidade  de  desígnios  se  fez  demonstrada  na

própria confissão dos réus eis que ambos figuraram como peças cruciais para

o  êxito  do  evento  delituoso,  sendo  um responsável  por  provocar  temor  às

vítimas e o outro subtrair os bens, a evidenciar a correta adoção da majorante

relativa ao concurso de pessoas.

Ademais, a embriaguez, seja por álcool ou outra substância de

efeitos análogos, conforme o art. 28, II do CP, não exclui a imputabilidade penal

quando voluntária ou culposa, podendo apenas ser causa de redução da pena

quando proveniente de caso fortuito ou força maior e o réu, ao tempo da ação,

não  tenha  a  plena  capacidade  de  entender  o  caráter  ilícito  do  fato,

circunstâncias  essas  não  comprovadas  nos  autos,  as  quais  eram ônus  da

Defesa (art. 156 do CP).

Ainda,  no  que  pertine  ao  furto  da  motocicleta  Biz,  ainda  que

proprietário “Panela” não tenha sido ouvido em nenhuma fase,  tal  crime se

evidencia  irrefutável  diante  da  confissão  judicial  do  réu  Joscildo  em  plena

harmonia com a declaração do agente policial responsável por sua perseguição

e prisão em flagrante, a refutar a versão defensiva de que citado crime não foi

objeto da instrução processual.
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Ademais, não devolvendo o veículo no mesmo lugar em que foi

subtraído e nas mesmas condições, e, ainda, com a pretensão de abandono da

motocicleta  em  lugar  diferente  e  distante,  resta  tipificado  o  crime  de  furto

delineado no art.  155 do CP,  e não o  furto  de  uso,  não sendo,  por  si  só,

suficiente a alegação de que apenas pretendia usar o veículo como meio de

fuga.

Diante do exposto, não merece a sentença vergastada qualquer

reforma, devendo ser mantida no que pertine à condenação. 

Passo, então, à análise da dosimetria,  quanto ao réu  Joscildo

Roque de Lima. Para tanto, transcrevo o trecho combatido:

Considerando as circunstâncias judiciais  contidas no
art.  59  do  Código  Penal  Brasileiro,  emergentes  no
caso “sub examinis”, inicialmente a CULPABILIDADE:
consistente  na reprovabilidade da conduta  criminosa
(típica e ilícita) de quem tem capacidade genérica para
querer e compreender ou entender (imputabilidade) e
podia,  nas  circunstâncias  em  que  o  fato  ocorreu,
conhecer  a  sua  ilicitude  (potencial  consciência  da
ilicitude),  sendo-lhe  exigível  comportamento  que  se
ajuste ao Direito  (manifestar  sua vontade livre neste
sentido).
No caso destes autos,  o denunciado em tela  podia,
nas  circunstâncias,  deixar  de  praticar  o  delito.
Entretanto, livre e conscientemente, optou por praticá-
lo.  A  culpabilidade  está  presente,  não  havendo
nenhuma  causa  que  exclua  os  elementos  que  a
integram,  ressoando  grave,  pois  de  forma  dolosa
perpetrou o réu crime contra o patrimônio alheio.

ANTECEDENTES: maculados,  pois  possui  o  réu
antecedentes  criminais  conforme  se  depreende  da
certidão  de  fls.;  CONDUTA  SOCIAL: pelo  que  se
depreende dos autos não mantém o réu e tela uma
vida  dentro  dos  padrões  da  normalidade  social;
PERSONALIDADE: revela-se  fora  dos  padrões  da
normalidade, se considerarmos a sua vida pregressa,
denotando  um comportamento  digno  de  reprovação;
MOTIVOS DO CRIME: nada há que favoreça ao réu
supra,  presumindo-se  que  tenha  sido  locupletação
ilícita  de  bens  alheios;  CIRCUNSTÂNCIAS:  não
favorecem  de  igual  forma  o  acusado  em  face  das
condições em que foi perpetrada a ação e a maneira
de agir, com o emprego de simulacro de arma de fogo
por  parte  do  réu  em  tela.  CONSEQUÊNCIAS
EXTRAPENAIS:  foram  graves,  pois  os  objetos
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jurídicos  tutelados  pela  norma  penal  –  a  posse,
propriedade,  integridade física e liberdade individual,
foram  afetados  pela  ação  criminosa  do  agente.
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA: em nada contribuiu
para o evento criminoso.
Em  sede  assim,  e  observadas  as  circunstâncias
judiciais do artigo 59, como dito acima, c/c as diretrizes
do artigo 68, ambos do Código repressivo, doso-lhe a
pena da seguinte forma:

PARA O CRIME PREVISTO NO ART. 157, §2º, II DO
CP
Lastrado  nas  circunstâncias  judiciais  alhures
analisadas,  que  são  preponderavelmente
desfavoráveis  ao  acusado  em  referência,  fixo-lhe  a
pena-base em 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de
reclusão. Neste  caso  a  reprimenda  privativa  de
liberdade  é  cumulada  com  a  pecuniária,  pelo  que
atendendo  as  circunstâncias  judiciais  supra,
estabeleço  a  pena  pecuniária  em  45  (quarenta  e
cinco)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/30  (um
trinta avos) do salário-mínimo vigente ao tempo do
fato.
Nos termos do art. 68 do CP, e presente a atenuante
genérica da confissão (art. 65, III, “d” do CP), diminuo
da pena, até então encontrada, 06 (seis) meses e 05
(cinco) dias-multa, o que perfaz 05 (cinco) anos de
reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.
Há,  entretanto,  que  ser  reconhecida  a  majorante
prevista no §2º, inciso II, do art. 157 do CP, que incide
em desfavor do acusado, razão pela qual aumento da
pena até então encontrada, 1/3, ou seja, em 01 (um)
ano,  08  (oito)  meses  e  13  (treze)  dias-multa,
perfazendo um total de 06 (seis) anos de reclusão
e 53 (cinquenta e três) dias-multa, mantidos, ainda
os  mesmos  valores  da  cada  dia-multa  inicialmente
fixados, reprimenda que se torna definitiva, nesta fase.

PARA O CRIME PREVISTO NO ART.  155,  CAPUT
DO CP
Lastreado  nas  circunstâncias  judiciais  alhures
analisadas,  que  são  ligeiramente  desfavoráveis  ao
acusado em referência,  fixo-lhe a pena-base  em 01
(um) ano e 06 (seis) meses de reclusão. Neste caso
a reprimenda privativa de liberdade é cumulada com a
pecuniária,  pelo  que  atendendo  as  circunstâncias
judiciais  supra,  estabeleço a pena pecuniária  em 45
(quarenta e cinco) dias-multa, no valor unitário de
1/30 (um trinta avos) do salário-mínimo vigente ao
tempo do fato.
Nos termos do art. 68 do CP, e presente a atenuante
genérica da confissão (art. 65, III, “d” do CP), diminuo
a pena até então encontrada,  06 (seis)  meses e 05
(cinco)  dias-multa,  o  que  perfaz  01  (um)  ano  de
reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, reprimenda que
se torna definitiva, nesta fase.
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Considerando  o  concurso  material  entre  os  delitos
praticados e utilizando a regra estatuída no art. 69 do
CP,  somo-lhes  as  penas-base  até  então  fixadas
encontrando assim o  quantum de 07 (sete) anos de
reclusão, além de 93 (noventa e três) dias-multa.  […]
(fls. 160/160v).

Inicialmente, deve ser ressaltado que o “dolo”, em conformidade

com a teoria finalista da ação (Hans Welzel), é elemento subjetivo implícito do

tipo,  consistente  na vontade consciente  dirigida  à  finalidade de realizar  (ou

aceitar  que  se  realize)  a  conduta  prevista  no  tipo  penal  incriminador,  não

podendo,  assim,  ser  inserida  na  análise  da  culpabilidade  que  tem  por

elementos: a imputabilidade, a potencial consciência sobre a ilicitude do fato e

a exigibilidade da conduta diversa.

Ademais,  não  há  que  se  confundir  a  culpabilidade que  recai

sobre a conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o

“caput” do artigo 59 do Código Penal. Sobre a matéria leciona o doutrinador

Rogério Greco:

[...] Logo no primeiro momento, quando irá determinar
a  pena-base,  o  art.  59  do  Código  Penal  impõe  ao
julgador, por mais uma vez, a análise da culpabilidade.
Temos de realizar, dessa forma, uma dupla análise da
culpabilidade: na primeira, dirigida à configuração da
infração penal, quando se afirmará que o agente que
praticou o fato típico e ilícito era imputável, que tinha
conhecimento sobre a ilicitude do fato que cometia e,
por  fim,  que  lhe  era  exigível  um  comportamento
diverso; na segunda, a culpabilidade será aferida com
o escopo de influenciar  na fixação da pena-base.  A
censurabilidade  do  ato  terá  como função  fazer  com
que  a  pena  percorra  os  limites  estabelecidos  no
preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador.
(GRECO, Rogério.  Código Penal  Comentado.  3ª ed.
Niterói, RJ: Impetus, 2009, fls. 139/140)

E a jurisprudência pátria expõe:

A  culpabilidade  que  o  artigo  59  do  Código  Penal
reclama exame, e eventualmente exaspera a pena, é
aquela  excessiva,  isto  é,  a  que  foge  ao  ordinário,
constituindo  plus  na  conduta  criminosa,  e  não  a
ordinária, que fundamenta a pena, pois esta, como dito



Apelação Criminal n. 0000094-39.2016.815.0051

acima,  é  elemento  constitutivo  do  crime  (conceito
tripartido  de  delito).  No  caso  sub  judice,  a
culpabilidade dos réus não fugiu à normalidade, não
podendo  essa  moduladora  atuar  de  forma negativa.
(…). (TJRS - ACR: 70050764513 RS , Relator: José
Conrado  Kurtz  de  Souza,  Data  de  Julgamento:
18/12/2012,  Sétima  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 22/01/2013)

Neste diapasão, a simples consciência do caráter ilícito de sua

conduta e a exigência de comportamento diverso não constituem elementos

idôneos  para  valorar  negativamente  a  culpabilidade,  em  nada  influindo  na

fixação da pena-base.

No que pertine aos  antecedentes criminais,  o  equívoco resta

verificado  da simples  leitura  da certidão  de fls.  37/38,  afinal,  é  pacífico  na

jurisprudência  (súmula  444  do  STJ)  ser  vedada  a  utilização  de  inquéritos

policiais e ações penais em curso para agravar  a pena-base,  e inexiste  na

citada certidão indicação de ação penal com sentença penal condenatória.

Ademais,  ainda  que  o  réu  tenha  afirmado  já  ter  sido  preso  e

processado por crime de furto (fl. 13), tal declaração não tem o escopo de, por

si  só,  macular  referida  circunstância  judicial,  quando  não  tem  apoio  em

elementos de prova documental.

Já  no  que  concerne  à  conduta  social,  inexiste  elementos  no

caderno processual em lume que possam retratar que o réu não viva dentro

dos  padrões  da  normalidade.  Ao  contrário,  as  testemunhas  arroladas  pela

Defesa apresentam uma versão contrária a esta, motivo pelo qual mostra-se

imperiosa a reforma desta circunstância.  O mesmo há de ser dito quanto à

personalidade. 

Por sua vez, como outrora frisado, o simulacro de arma de fogo

presta-se,  tão  somente,  para  caracterizar  a  elementar  referente  à  grave

ameaça  do  delito  de  roubo,  não  podendo,  assim,  servir  como  fator

desabonador nesta fase processual, a título de circunstância. 
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A locupletação ilícita de bens alheios é elemento próprio do tipo e,

portanto, não pode ser utilizado para negativar a circunstância referente aos

motivos do crime.

As  consequências  extrapenais apresentadas  também  são

próprias do tipo, não servindo para majorar a pena-base. Ademais, considera-

se  que  os  bens  subtraídos  foram encontrados  e  devolvidos,  não  restando,

assim, maiores prejuízos.

CRIME DE ROUBO MAJORADO (ART. 157, §2º, II DO CP)

1ª fase: fixo a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão e 10

(dez) dias-multa, eis que todas as circunstâncias judiciais foram avaliadas de

modo favorável ao réu.

2ª fase: ainda que presente a atenuante de confissão (art. 65, III,

“d” do CP), não pode ser aplicada ao caso eis que a pena-base foi fixada no

mínimo legal (Súmula 231 do STJ).

3ª fase: mantenho o aumento da pena em 1/3 (um terço) ante o

concurso de pessoas, resultando uma pena definitiva de 05 (cinco) anos e 04

(quatro) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.

CRIME DE FURTO SIMPLES (ART. 155, “CAPUT” DO CP)

1ª fase: fixo a pena-base em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez)

dias-multa, eis que todas as circunstâncias judiciais foram avaliadas de modo

favorável ao réu.

2ª fase: ainda que presente a atenuante de confissão (art. 65, III,

“d” do CP), não pode ser aplicada ao caso eis que a pena-base foi fixada no

mínimo legal (Súmula 231 do STJ).
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3ª  fase: não há causas de aumento  e de diminuição a serem

avaliadas, motivo pelo qual a pena definitiva há de ser mantida em  01 (um)

ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

CONCURSO MATERIAL (ART. 69 DO CP)

Reconhecido o concurso material no caso em epígrafe, deve se

proceder com a soma das penas, resultando, assim, uma pena definitiva de 06

(seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa.

Fixo como regime inicial do cumprimento da pena o semiaberto,

por força do art. 33, §2º, “b” do CP.

Não é o caso de conversão da pena privativa de liberdade em

restritiva de direitos (art.  44 do CP) ou mesmo a suspensão condicional da

pena (art. 77 do CP), ante a ausência de um dos requisitos elementares para

tanto, qual seja: o elemento temporal.

Nesse instante, é válido sublinhar a inocorrência da reforma “in

pejus”, sustentada pelo apelante Joscildo, quando da sentença dos embargos

de  declaração  opostos  (fls.  204/205),  eis  que  o  magistrado  primevo  nela

apenas  reconheceu  o  erro  material  no  cálculo  da  pena  e  consequente

somatório  do  concurso,  não  podendo  ser  procedida  reforma  eis  que

incompetente para tanto, como fora na decisão sublinhado.

Neste instante, passo à dosimetria do réu Daniel Aleixa Vieira de

Sousa:

Considerando as circunstâncias judiciais  contidas no
art.  59  do  Código  Penal  Brasileiro,  emergentes  no
caso “sub examinis”, inicialmente a CULPABILIDADE:
consistente  na reprovabilidade da conduta  criminosa
(típica e ilícita) de quem tem capacidade genérica para
querer e compreender ou entender (imputabilidade) e
podia  nas  circunstâncias  em  que  o  fato  ocorreu,
conhecer  a  sua  ilicitude  (potencial  consciência  da
ilicitude),  sendo-lhe  exigível  comportamento  que  se
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ajuste ao Direito  (manifestar  sua vontade livre neste
sentido).
No caso destes autos, o denunciado em tela podia nas
circunstâncias, deixar de praticar o delito. Entretanto,
livre  e  conscientemente,  optou  por  praticá-lo.  A
culpabilidade  está  presente,  não  havendo  qualquer
causa  que  exclua  os  elementos  que  a  integram,
ressoando grave,  pois  de forma dolosa,  perpetrou o
réu crime contra o patrimônio alheio.
ANTECEDENTES: imaculados, pois não possui o réu,
antecedentes  criminais,  conforme  se  depreende  da
certidão  de  fls.;  CONDUTA  SOCIAL: pelo  que  se
depreende  dos  autos,  mantém  o  réu  em  tela,  vida
dentro  dos  padrões  de  normalidade  social;
PERSONALIDADE: revela-se  normal,  se
considerarmos  a  sua  vida  pregressa,  denotando,
porém,  um  comportamento  digno  de  reprovação;
MOTIVOS DO CRIME: não há que favoreça ao réu
supra,  presumindo-se  que  tenha  sido  locupletação
ilícita  de  bens  alheios;  CIRCUNSTÂNCIAS: não
favorecem de igual  forma ao acusado,  em face das
condições que foi perpetrada a ação e à maneira de
agir, com o emprego de simulacro de arma de fogo,
por  porte  do  réu  em  tela.  CONSEQUÊNCIAS
EXTRAPENAIS: foram  graves  pois  os  objetos
jurídicos  tutelados  pela  norma  penal  –  a  posse,
propriedade,  integridade física e liberdade individual,
forma  afetados  pela  ação  criminosa  do  agente.
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA:  em nada contribuiu
para o evento criminoso.
Em  sendo  assim,  e  observadas  as  circunstâncias
judiciais do artigo 59, como dito acima, c/c as diretrizes
do artigo 6, ambos do Código Repressivo, doso-lhe a
pena da seguinte forma:
Lastreado  nas  circunstâncias  judiciais  alhures
analisadas,  que  são  ligeiramente  desfavoráveis  ao
acusado em referência,  fixo-lhe a pena-base em 04
(quatro) anos de reclusão. Neste caso, a reprimenda
privativa de liberdade é cumulada com a pecuniária,
pelo que atendendo as circunstâncias judiciais supra,
estabeleço a pena pecuniária em 40 (quarenta) dias-
multa, no valor unitário de 1/30 (um trinta avos) do
salário-mínimo vigente ao tempo do fato.
Nos termos do art. 68 do CP, e presente as atenuantes
genéricas da confissão e de ser o agente menor de 21
(vinte e um) anos na data do fato (art. 65, I e III, “d” do
CP), diminuo da pena até então encontrada 01 (um)
ano  de  10  (dez)  dias-multa,  o  que  perfaz 03  (três)
anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.
Há,  entretanto,  que  ser  reconhecida  a  majorante
prevista no §2º, II  do art.  157 do Código Penal, que
incide  em  desfavor  do  acusado,  razão  pela  qual
aumento da pena até então encontrada, 1/3, ou seja,
em 01 (um) ano e 10 (dez) dias-multa, perfazendo um
total de 04 (quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta)
dias-multa,  mantidos,  ainda,  os  mesmos  valores  de
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cada dia-multa inicialmente fixados, reprimenda que se
torna definitiva nesta fase. (fls. 160v/161).

Ora,  a  mesma  fundamentação  outrora  explanada  sobre  a

culpabilidade deve  ser  adotada  para  o  citado  réu  eis  que  a  simples

consciência do caráter ilícito de sua conduta e a exigência de comportamento

diverso  não  constituem  elemento  idôneo  para  valorar  negativamente  a

culpabilidade, em nada influindo na fixação da pena-base.

Aliás,  ao  caso  ora  em  lume,  aplica-se  a  mesma  reforma  da

fundamentação  anteriormente  operada,  no  que  pertine  às  circunstâncias:

motivos, circunstâncias, consequências e comportamento da vítima.

1ª fase:  sendo a pena-base já  estipulada no mínimo legal  (04

anos),  deve  ser  ela  mantida,  apenas reformando  a  multa  para,  também,  o

patamar mínimo, qual seja: 10 (dez) dias-multa.

Na  2ª fase ainda que não admitida (súmula 231 do STJ) que a

atenuante conduza a redução da pena abaixo do mínimo legal, tendo sido ela

reduzida pelo magistrado primevo, não pode esta Instância ad quem reformar

ante o princípio do “non reformatio in pejus”. Mantêm-se, assim, a atenuação

operada.

Na  3ª  fase,  reconhecido  o  concurso  de  pessoas,  mantenho  a

fração  de  aumento  em 1/3,  resultando  uma pena  de 04  (quatro)  anos de

reclusão e 20 (vinte) dias-multa, a ser cumprida no regime inicial aberto, por

força do art. 33, §2º, “c” do CP.

Não é o caso de conversão da pena privativa de liberdade em

restritiva de direitos eis que ainda que o quantum da pena não seja superior a

04 (quatro) anos, o crime foi cometido com grave ameaça à pessoa.

Também não é o caso de adoção da suspensão condicional da

pena (art. 77 do CP), eis que ultrapassado o limite de 02 (dois) anos de pena.
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Forte em tais razões, dou provimento parcial aos apelos para,

mantendo  a  condenação,  redimensionar  a  pena  imposta  em  desfavor  de

ambos os Recorrentes, fixando-a em: 06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão, a ser cumprida no regime inicial semiaberto, e 50 (cinquenta)

dias-multa  para o réu Joscildo do Roque de Lima, e  04 (quatro)  anos de

reclusão, a ser cumprida no regime inicial aberto, e 20 (vinte) dias-multa

para o réu Daniel Aleixa Vieira de Sousa.

Expeça-se Mandado de Prisão em desfavor de JOCILDO, após o

decurso do prazo de Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR


